9-12-2003,  Jornalistas - N.Refª n.º 45/apd/03

Assunto: Conferência de Imprensa sobre a situação da investigação da morte de Marco Santos, em Agosto de 2002 no Estabelecimento Prisional de Lisboa

9-12-2003, Presidente da 1ª Comissão, Presidente da Subcomissão de Justiça e Assuntos Prisionais

Deputados, N.Refª n.º 46/apd/03

Assunto: Pedido de instauração de um Inquérito Parlamentar ao processo de investigação judicial da morte de Marco Santos, em Agosto de 2002 no Estabelecimento Prisional de Lisboa

Marco Santos, tudo parece indicá-lo, foi assassinado na cela disciplinar poucos minutos depois de lá ter entrado, faz mais de um ano. A família denunciou as evidências que a fizeram supor isso mesmo e foi-lhes dito que a justiça funcionaria. (…)

5-1-2004 Procurador Geral da República - N.Refª n.º 46/apd/03

Assunto: Pedido de audiência

No finzinho do ano o nosso dirigente, António Alte Pinho, recebeu uma acusação contra si desenvolvida pelos serviços que V.Exa superiormente superintende, com o NUIPC: 2360/02.OTD.LSB-02 (4ª secção). Tal acusação dirige-se-nos directamente, à nossa actividade associativa. Por isso nos causou perplexidade a escolha daquela pessoa (porque não outra?) como arguido. (…)Do nosso ponto de vista, trata-se de um ataque à democracia, isto é à liberdade de expressão, de associação e de denúncia pública, responsável, de graves entorses ao primado do Direito na sociedade portuguesa. (…) Aproveitamos a oportunidade para adiantar argumentos, em anexo 
Anexo:

Contra o Estado Terrorista e Mafioso – Interpelação ao Procurador Geral da República

A expressão Estado totalitário refere-se, geralmente, ao Estado administrativamente tutelado por poderes anti-democráticos de partido único, pouco sensíveis às liberdades do cidadão vulgar, defensores intransigentes dos direitos “naturais” de todo e qualquer representante das instituições de poder, mesmo o direito à mentira, ao abuso, à corrupção, ao crime contra pessoas, e ao mais que vier. Nestes Estados, a justiça, por definição, é um simulacro grosseiro de processos do Direito, que servem mais como encenação de poder e manobra de intimidação. Não foi só no leste da Europa que isso se viveu. Também em Portugal tivemos experiências disso mesmo. 

O Estado democrático de que vamos usufruindo, na época pós-guerra fria, não se livra dos tiques totalitários. Bem ao contrário, como sabem os observadores mais atentos, há forças políticas com responsabilidades de governação que se incomodam e questionam sobre a deriva totalitária que eventualmente esteja em curso em Portugal actualmente, e sobre a capacidade de resistência do sistema de justiça, fragilizado por décadas de falta de investimento financeiros e simbólicos, por guerras corporativas internas e externas. No mundo, para sintetizar, pode dizer-se que à oposição liberdade-igualdade, entre Estados pró-capitalistas e Estados pró-socialistas, se está a suceder uma época em que o Estado democrático se confronta com o Estado mafioso e o Estado terrorista que estão fora e, ao mesmo tempo, dentro dos Estados ocidentais. Referimo-nos à corrupção moral e económica galopante, omnipresente na política, que tem sido denunciada por políticos, magistrados e comunicação social, sem resultados palpáveis, e às posições sobre a guerra do Iraque que, pela primeira vez em 30 anos de democracia, dividiram os órgãos de soberania portugueses no que à política externa diz respeito.
 

O papel do Ministério Público, instituído pela Democracia como advogado do Estado, acusador oficioso, pode ser entendido de forma totalitária? Como se sabe, em torno dos poderes do Ministério Público travam-se lutas de poder tremendas e a acusação de quem quer sapar os poderes actuais e impedir que outros poderes sejam atribuídos ao MP é a de que se trata de um poder administrativo, politizado, manipulável por agendas escondidas, não democráticas ou anti democráticas. 

Compreende-se a indignação de quem faz o seu trabalho diligente no MP, ciente de estar a trabalhar para o bem comum. Mas já não se pode admitir que o MP confunda as lutas políticas para configuração dos poderes públicos do Estado e as lutas cívicas dos cidadãos a que o Estado deve um ambiente democrático e de liberdades. Não é aceitável que o MP tome as dores do Estado, quando este está fora da lei, fora da democracia, para esmagar os cidadãos, com a raiva que destila face aos poderes que se lhe opõem. Porque, quando isso acontece, o MP está a servir não o Estado democrático mas sim os Estados mafiosos e terroristas que existem entre nós. Tal e qual mostram as experiências dos Estados totalitários do passado, os regimentos administrativos e as normas legais podem, quando usadas para fins preconceituados, ainda que ingenuamente ou de boa-vontade, servir desígnios dos mais perversos a que o século XX assistiu, não apenas pelo sofrimento directo que inflige mas também, quiçá principalmente, pela incredulidade, desesperança e cinismo que difunde nas populações e, em particular, nas classes dominantes. 

O caso que temos para contar, e de que o Ministério Público é personagem importante, passa-se no âmbito da luta contra um sistema prisional mafioso e terrorista, que é o que temos em Portugal, como facilmente se comprovará a quem tenha a paciência de somar 1 e 1. Acontece que o M.P. é capaz de arquivar um processo sobre um alegado homicídio sem ter definido o modus operandi e a arma do oficialmente alegado suicídio em cela disciplinar, num intervalo de tempo de 20 minutos, sem que os procedimentos legais tenham sido observados pelas autoridades prisionais para o castigo, nomeadamente sem que um médico tenha assegurado estar o recluso em condições físicas e mentais para ser fechado, sobrevindo na investigação contradição formal entre a declaração oficial da autópsia pelo Instituto de Medicina Legal e os factos apurados pelo Sr. Magistrado encarregado da investigação. O mesmo M.P., através de outro Sr. Magistrado, não se coíbe de produzir acusação contra os denunciantes do crime – de que estamos convictos, apesar (e por força) da falta de interesse das autoridades em esclarecerem a situação – e, em termos mais gerais, contra as actividades da nossa associação, a pedido de personagens escondidas atrás de lugares institucionais que revelam, dessa forma, a sua face mais perversa, tomando a forma covarde  de acusação (certamente, por desforço e vingança) contra o elo mais fraco: o nosso secretário-geral, ex-condenado, rapidamente integrado na sociedade portuguesa mais activa por sua própria iniciativa e nosso total apoio, sem qualquer suporte do sistema de reinserção social que, como é sabido, pura e simplesmente não tem qualquer eficácia prática nestes casos. 

O apelo administrativo à mobilização terrorista contra actividades cívicas em Portugal não é caso virgem. Pelo contrário: tais práticas são recorrentes (já tivemos oportunidade em diversas ocasiões de o denunciar a quem quis ouvir e ler) e explicam, numa boa medida, a inércia da “sociedade cívica” portuguesa. E explicam também o isolamento a que somos votados, nós os que damos a cara à democracia e lhe damos o corpo. Por isso mesmo entendemos a acusação deduzida contra os denunciantes de um oficialmente encoberto (mais um) caso de morte nas prisões portuguesas um atentado à democracia, de iniciativa dos serviços do Ministério Público. 

Temos, julgamos, o direito de pedir explicações a este respeito. A história da nossa acção cívica, com quase sete anos de trabalho consecutivo, fala por nós. Esperamos que o facto de não sermos próximos de nenhuma espécie de poder institucional ou fáctico, mas simples cidadãos associados, não impeça a possibilidade de obtermos as explicações.

Apelamos ao sentido de justiça na perspectiva da luta, que cada vez é mais urgente, contra o Estado terrorista e mafioso que há entre nós, perante o qual nem todos temos as mesmas responsabilidades nem perspectivas. O debate clarificador ajudará, certamente, a dividir águas, a orientar acções e a evitar erros de posição.

Consultados os processos do MP: 

NUIPC: 2360/02.OTD.LSB-02 (4ª secção)

Janeiro 2004

6-02-2004, a Jornalistas - N.Refª n.º 10/apd/04 
Assunto: Estamos Fartos de Mortes nas Prisões
No primeiro mês de 2004 vieram a lume mais uma série de mortes inexplicáveis nas prisões portugueses: reclusos que já foram anteriormente protagonistas de “acidentes”, acabam gravemente feridos ou mortos, e as versões oficiais são evidentemente desculpabilizantes dos funcionários, dos responsáveis dos estabelecimentos, da Direcção Geral dos Serviços Prisionais e do Ministério da Justiça, que na maior parte dos casos os castigaram, voluntária ou involuntariamente, com a morte. (…) 

16-2-2004 - Presidente da 1ª Comissão, Presidente da Subcomissão de Justiça e Assuntos Prisionais

Deputados - N.Refª n.º 15/apd/03

Assunto: Pedido de instauração de um Inquérito Parlamentar (insistência)

Na sequência da audiência que V.Exas aceitaram realizar connosco, vimos rectificar e clarificar o sentido do nosso pedido.

A nossa experiência parlamentar é reduzida, mas conhecemos o preceito democrático de separação de poderes e sabemos como, por vezes, como acontece no caso das prisões, pode ser subtil a linha de separação dessas competências. Por isso nos penalizamos pelo nosso descuido na formulação do pedido de inquérito parlamentar a um processo judicial, que obviamente não poderia merecer vencimento. 

Porém, como tivemos oportunidade de exprimir perante V.Exas., continuamos a entender ser relevante que possa haver um tratamento parlamentar do caso de Marco Santos e das condições políticas e administrativas em que se realizaram os inquéritos do Ministério Público referentes ao assunto.

Se, como nos foi afirmado, o diagnóstico da situação de perda de controlo do Estado sobre o sistema prisional é consensual, a subcomissão permanente que V.Exa lidera terá – supomos – como uma das suas principais tarefas contribuir para que se restabeleça a linha de comando entre as instâncias de produção das orientações políticas sobre a execução de penas e o sistema prisional. Em todo o caso esse é o empenho da ACED quando denuncia a existência de uma espantosa rede de cumplicidades – revelada aos nossos olhos pelo caso citado – que permite que actualmente o processo de averiguações judiciais sobre o caso de morte esteja arquivado e, como que a substitui-lo, esteja em curso um processo contra o pai da vítima e um dos membros da ACED, com o pretexto de estarem essas duas pessoas – mas não a ACED, curiosamente – a organizar campanha dolosa para atingir a imagem dos serviços prisionais. Pelo menos este último processo menciona o facto de ter havido um arquivamento da inquirição judicial e argumenta dessa maneira como se desse facto se pudesse deduzir, sem dúvidas, que não ocorreu homicídio.

Sobre o assunto remetemos ao PGR um pedido de audiência (ver anexo) a que ainda não foi dada resposta. Independentemente dela, julgamos haver competência da vossa subcomissão parlamentar para pedir a colaboração da PGR para ajudar a entender como a política dessa instituição permite chegar a situações semelhantes e se isso se deve apenas a opções da competência própria da PGR ou também do enquadramento legal que se refere à missão desta instituição.

Especificamente, insistimos em que somos de parecer que o parlamento não está obrigado à passividade perante a gravidade da situação que se vive nas prisões portuguesas, em particular no que toca a mortes em cela disciplinar cujos contornos são controversos e cujas responsabilidades, de uma maneira ou outra, cabem por inteiro aos serviços prisionais, sem que estes últimos sejam incomodados com isso. Não podemos evitar pensar se tal impunidade e irresponsabilidade é cúmplice da recorrência de mortes com padrão de ocorrência semelhante: morte em cela disciplinar por enforcamento com lençol depois de uma história prisional de agressões contra o recluso falecido.

Se trazemos à colação o caso de Marco Santos não é porque desejemos substituir as instâncias judiciais pelas instâncias parlamentares no tratamento deste caso concreto, o que não seria democrático nem possível. O que desejamos informar a subcomissão de Justiça e Assuntos Prisionais é que, por uma vez, a família estará disponível para trazer a V.Exas todas as informações que considerarem relevantes para elucidar o inquérito sobre o comportamento dos serviços prisionais (direcção geral, direcção do E.P., chefia de guardas, serviços clínicos, serviços de inspecção) e dos órgãos de investigação criminal (na ocorrência, INEM, PJ, IML). 

Em particular, será possível que a cena de um alegado suicídio dentro de uma prisão seja invadida e alterada antes da chegada de investigadores exteriores ao sistema prisional? Será possível que as autoridades prisionais produzam versões contraditórias entre si dos acontecimentos que originaram a morte de um recluso? Se sim, como foram produzidas cada uma dessas versões e como acabaram divulgadas em contradição? Em que circunstâncias o Instituto de Medicina Legal esteve em condições de antecipar a difusão de um resultado preliminar da autópsia a pedido da DGSP? Pode admitir-se haver contradição entre essa declaração e a de um resultado definitivo, quando há suspeitas de homicídio? Que devem fazer as diversas instâncias inspectivas da administração com competência na matéria? Devem tais instâncias articular-se entre si de outra maneira ou dever-se-ia criar novas instâncias que tornem eficaz a produção da necessária convicção de certeza que se espera em casos simulares?

Estando os senhores deputados empenhados, como estão, em aproveitar a actual conjuntura política para apoiar os esforços que se anunciam ao nível executivo para reformar o sistema prisional, em particular no sentido de contribuir para que a linha hierárquica de comando legítimo seja respeitada nas prisões, para além dos aspectos estruturais que tenham podido captar nas visitas às prisões, deveriam considerar, sugerimos nós, estudar os modos práticos como a doutrina humanista que embebe a actual reforma prisional pode ser desrespeitada e até subvertida, a um ponto que apenas contando com amplas cumplicidades – que este caso revela com clareza – se poderia concretizar. 

Reputamos de indispensável este conhecimento para que se possa ter uma ideia formada dos obstáculos que a reforma anunciada irá enfrentar. Desse conhecimento se poderão deduzir as formas de intervenção política, partidária e executiva, necessárias para inverter a actual situação e transformá-la de forma compatível com o estado de direito. 

14-06-2004, ao Procurador-Geral da República ( a seu pedido)
A/C: Ex.mo Senhor Procurador Dr. Sousa Mendes

N.Refª n.º 60/apd/04

Assunto: Investigação de mortes nas prisões

Na sequência da reunião havida, e conforme acordado, aqui vão os nossos pontos de vista sobre a questão das mortes nas prisões, designadamente mortes durante o cumprimento de castigos em cela disciplinar e em concreto: 

1 – Quanto à morte de Marco Filipe Marques dos Santos

O recluso Marco Filipe Marques dos Santos foi punido com um castigo de internamento em cela disciplinar, em 22/8/2002, por despacho do Director do Estabelecimento Prisional de Lisboa (EPL), sem ter sequer sido ouvido previamente, nem o director ter ouvido o médico, como manda a lei no art.º 131º nº 2 e 3 do DL 265/79, de 1/8.

O médico teria que ser sempre ouvido, na medida em que o recluso andava em tratamento psiquiátrico há muito tempo, tinha problemas familiares que potenciavam atitudes de auto-flagelação ou suicidárias, resultando mesmo do processo clinico que já tentara o suicídio, sendo por isso ilegal, imponderada e inadmissível esta actuação do director do EPL, face ao disposto no artº 131º e 137 do referido DL.

O recluso morreu na cela disciplinar, alegadamente enforcado com um lençol. Esta versão é estranha porque na cela disciplinar não podem existir objectos que permitam a auto-flagelação ou o suicídio, como bem manda o artº 134º nº 3 do mesmo DL.

2 – Quanto à actuação do Ministério Público nos casos de mortes em celas disciplinares nos Estabelecimentos Prisionais.

No caso do Marco Santos nem o Procurador-Adjunto nem a PJ foram à cela disciplinar onde ocorreu a morte para recolher provas, nem apreenderam o processo interno do recluso para análise e para verificação da legalidade de procedimentos.

Os serviços prisionais informaram a PJ que havia um morto, por suicídio, e a PJ aceitou a versão e foi então a PSP tomar conta da ocorrência.

Não foi verificado o estado do cadáver, o local, recolhidos vestígios, fotografado o local dos factos, verificadas as circunstâncias, designadamente a solidez das janelas e a capacidade para suportarem o corpo, e o modo como o corpo estaria pendurado.

Ao proceder assim nunca pode haver investigação consequente dos factos, porque o M.º P.º nunca tem prova independente dos factos, nem pode colher directamente informações. Os serviços prisionais dão a versão que querem, e como o corpo é tirado de imediato, tudo se encaminha para o arquivamento dos processos, como via da regra sucede.

Este ano houve 3 mortes por enforcamento – alegadamente suicídios – no EP do Linhó só no mês de Janeiro. Na última morte a ACED, a família e o advogado da família, o Dr. José Maria Martins, multiplicaram-se em diligências para denunciar esta situação junto dos media, da Assembleia da República, e o Senhor Embaixador da República de Cabo Verde deslocou-se ao EP do Linhó, já que o último morto era de nacionalidade cabo-verdiana.

Em comum todas as mortes foram em cela disciplinar e utilizado um lençol para os enforcamentos.

Ora, o M.º P.º só na última morte mandou investigar pela PJ, a requerimento da família tendo também a família requerido a apreensão do processo interno no EP do Linhó

Esta situação de sistemática violação da lei pelos serviços prisionais, de violação dos direitos dos reclusos, torna Portugal campeão nas listas negras do obituário prisional, em 1º lugar na Europa, do Atlântico aos Urais.

3 – A actuação que o M.º P.º deve ter

3. 1 – Determinar que nenhum cadáver de recluso pode ser retirado das celas disciplinares nem dos EP’s sem que seja ordenado pelo magistrado do M.º P.º depois de confirmação do óbito pelo médico; Para prevenir qualquer manobra dos interessados tendente a dizer que afinal não estava morto,  mas que ainda tinha sinais de vida e foi socorrido no local, deve o M.º P.º  determinar que as celas disciplinares devam ter sistema vídeo de segurança durante o cumprimento de castigos.

3. 2 – Determinar que as mortes nos EP’s devem ser investigadas pela PJ nas comarcas em que há PJ, sendo obrigatório os OPC fotografarem todos os locais;

3. 3 – Determinar que os processos individuais internos dos reclusos mortos são de imediato apreendidos, bem como os elementos clínicos, existentes nos EP’s.

3. 4 – Actuar junto da tutela da DGSP no sentido de ser determinado que nas celas disciplinares não pode haver lençóis, nem cobertores, nem objectos que potenciem a auto-flagelação e o suicídio;

3. 5 – Actuar junto da tutela da DGSP no sentido de os serviços de inspecção serem rigorosos na investigação de todos os casos de castigos de internamento em cela disciplinar, para averiguar se o director do EP ouviu o recluso antes de aplicar o castigo;

3. 6 – Actuar junto do Ministério da Justiça no sentido de nenhum castigo de internamento em cela disciplinar poder ser aplicado sem que o recluso seja ouvido pelo director do EP e depois de ser assistido por advogado, agindo-se no sentido de ser estabelecido acordo com a Ordem dos Advogados para ser escalado um advogado todos os dias para os EP’s do país, mesmo que esteja numa situação de prevenção e disponibilidade;

3. 7 – Actuar junto da tutela da DGSP no sentido de ser investigada a actuação dos médicos dos EP’s quanto ao acompanhamento dos detidos em cela disciplinar.

A Direcção

Agosto 2004 informaram a ACED sobre “problemas” com a DGSP e Presidente da ACED é recebido pelo DGSP a respeito da sua vida académica
29-9-2004
ACED foi recebida pela direcção do Sindicato Nacional da Guarda prisional

Dois representantes da ACED foram recebidos, a seu pedido, na sede do Sindicato Nacional da Guarda Prisional em Lisboa, na tarde de dia 29 de Setembro 2005. A reunião foi muito concorrida e decorreu num ambiente de abertura e cordialidade. Foi manifestado de parte a parte o valor positivo do acontecimento. Na sequência da reunião, a ACED enviou ao Presidente Manuel Carvalho uma carta que pode ser lida 
Exmo.Sr. Presidente 

Sindicato Nacional dos Guardas Prisionais

“Errar é humano, culpar alguém é política”

Woody Allen

Foi com satisfação e esperança que vivi a possibilidade de nos apresentarmos pessoalmente e nos dispormos a tratar directamente assuntos que até hoje temos tratado indirectamente. Para garantir a continuidade do espírito de abertura de V.Exas, cabe-me explicar formalmente como entendo a minha contribuição pessoal, e da ACED, para esbater ressentimentos que existem entre o corpo de Guarda Prisional e a nossa associação.

Em primeiro lugar suponho ser justo dizer que a ACED sempre esteve disposta e interessada em estabelecer canais de comunicação com o vosso sindicato. O pedido de reunião que recentemente foi respondido não foi o primeiro. Pelo que deduzo haver quem defenda uma política de incomunicabilidade. Não é o nosso caso. Estamos convictos da justeza geral das nossas acções e pretendemos explicá-las, disponíveis para admitir e corrigir erros onde os possamos encontrar.

Tivemos que passar uma prova de fogo, de vários anos, acusados de traficantes, peões de políticos inconfessáveis, cadastrados ou simplesmente irresponsáveis. Procuraram – e conseguiram, embora sem o resultado que poderiam esperar – prejudicar-me profissionalmente, como a outros membros da ACED, para evitarem que a nossa acção continuasse. Fomos vítimas de várias campanhas de intrigas, uma delas dirigida pelo ministro da Justiça no parlamento e na comunicação social. 

Continuo a participar na vida da ACED tendo por guia a minha consciência. E a minha posição de promoção da cultura (e da prática) do respeito pelos Direitos Humanos, dos presos mas também dos guardas e de qualquer outra pessoa.

Se os guardas prisionais tivessem querido, a ACED nunca teria tido a oportunidade de ultrapassar estas (e outras) provas de fogo. Em ocasiões chave foram alguns dos vossos companheiros que, por razões de justiça, inviabilizaram a execução de conspirações contra a nossa acção. A ACED não tem – nunca teve – nem poderia ter por inimigos os guardas prisionais, mesmo quando a direcção do sindicato optou por nos acusar publicamente. A ACED tem por finalidade denunciar o uso político que em Portugal se faz das cadeias e do sistema penal, contra os pilha-galinhas e os doentes abandonadas à sua sorte que, em vez de serem tratados, são criminalizados de modo injustificável, criando novos problemas e agravando os que já existiam. Por isso nos dirigimos regularmente, através de ofícios, aos Srs. Presidente da República, Presidente da Assembleia da República, Provedor de Justiça, Procurador-Geral da República, e outras autoridades. Nesse sentido nos sentimos vossos parceiros, na medida em que tratamos, embora de perspectivas necessariamente diferentes, os mesmos assuntos.

Em resumo: a ACED incomoda muita gente, mas até agora tem sido possível muitas vezes fazer escorregar, digamos assim, o ónus da culpa para os guardas prisionais, nomeadamente através de uma imposição de silêncios “profissionais” aos guardas, ao mesmo tempo que os porta-vozes oficiais dos serviços entram frequentemente em contradição, e geram suspeitas na opinião pública. O mínimo que se pode dizer é que a comunicação é muitas vezes precipitada e defensiva. Porquê? Porque as condições de vida prisional são muito abaixo daquilo que poderia ser considerado razoável, como tem vindo a dizer o Provedor de Justiça e como ficou dito pela Comissão do Prof. Freitas do Amaral. E porque, para se defenderem, as autoridades políticas preferem insinuar que tudo seria diferente se os funcionários fossem mais diligentes, como quando se falou da “balbúrdia” nas prisões.

Julgamos ter tido alguma quota-parte de responsabilidade quando, na última campanha eleitoral para as legislativas, os partidos que ganharam as eleições fizeram promessas de Reforma Prisional. Infelizmente, aparentemente, tudo não passou de um espectáculo para inglês ver. O debate foi reduzido ao mínimo e acabou antes de ter sido apresentada a reforma, que tem estado na gaveta. Entretanto, a ACED credibilizou-se, por termos sido a expressão pública da necessidade de intervenção, denunciando e interpretando casos que outras entidades, internas e externas, começaram a acompanhar.

Pessoalmente trabalho, enquanto profissional, para ajudar a construir em Portugal uma área de estudos prisionais, de modo a dar outro âmbito e dignidade aos assuntos que nos interessam. Mas a falar dos assuntos relevantes e não apenas dos problemas de esta ou aquela classe de técnicos penitenciários, de que de resto os guardas estão geralmente excluídos. 

Directo ao assunto: há, inegavelmente, práticas ilegítimas por parte de guardas prisionais, alguns condenados, outros não. Algumas delas podem ser-nos relatadas em queixas que nos são dirigidas, sem que tenhamos outras hipóteses que estas duas: ou divulgamos a informação ou ficamos calados. Geralmente, optamos pela primeira, tendo informado os nossos interlocutores disso mesmo: não temos meios de validação da veracidade da informação. Temos o direito de o fazer, em democracia. 

Há pessoas, nomeadamente guardas prisionais, que são directamente afectados por isso? É possível. Muitas vezes não temos o nome dos acusados. Quando os temos é ilegal divulgá-los, Portanto, temos que nomeá-los em geral, o que pode ser lido, por uma leitura apressada, como um ataque a todos os guardas, ao corpo de guardas. Essa não é nossa intenção. Mas tenho que reconhecer que, independentemente da minha intenção – que de resto é dramatizada pelos jornalistas que gostam de declarações sonantes – isso pode ter efeitos colaterais. Devo dizer que numa ocasião me queixei a um jornalista e ao seu jornal pelo facto de ter distorcido tanto a minha declaração que a tornou ofensiva para os guardas prisionais.

Sinceramente, acho que a grave situação do sistema penitenciário e a vontade política de manter a pressão nas prisões (o aumento das penas alternativas à prisão nos últimos tempos não inibiu o crescimento do número de presos) deteriora as condições de vida não só dos presos mas também dos funcionários e em particular dos guardas. Também entendo que a guerra imaginada na sociedade entre os presos e os guardas corre contra o prestígio da vossa classe, e assim é usada politicamente. Os guardas não escapam ao estigma social das prisões, na actual situação de desorientação e secretismo das políticas penitenciárias.

A minha intervenção e da ACED não tem sido a de defesa dos guardas prisionais nem contra eles. Relembro um confronto mediático, que originou um processo contra o nosso associado Alte Pinho, foi precisamente por ele ter participado numa conferência de imprensa da ACED onde se disseram nomes de guardas suspeitos. Quer dizer, não foi por ter acusado toda a classe.

Estou completamente disponível e interessado em evitar servir de veículo, ainda que involuntário, de mensagens de descrédito para a classe dos guardas prisionais. Estarei à disposição do vosso sindicato para, nas condições que entenderem melhores, trabalhar nesse sentido, com toda a sinceridade e abertura. 

António Pedro Dores

Sd, 

O 8º aniversário da ACED produziu seis comunicações apresentadas a uma assembleia de uma trintena de pessoas, em Abril 2005
COLÓQUIO
VIOLÊNCIA URBANA
UMA INEVITABILIDADE SOCIAL?
Moderador: António Pedro Dores / ACED
● ALBERTO TORRES / Presidente da ASPP/PSP
● BARRA DA COSTA / Antropólogo, ex-PJ
● JOSÉ MANAGEIRO / Presidente da APG/GNR
● MAMADU BA / SOS Racismo
● MANUEL CARVALHO / Presidente do SNCGP/Prisões
● MARGARIDA MEDINA / Mulheres Contra a Violência 
ISCTE / 7 de ABRIL / 
26 de Junho Dia Internacional
Contra a Tortura
Evocação, 25 de Junho 2005- Sábado
10.00 horas - Estratégias de organização de acções cívicas para reclamar ao Estado português a subscrição e ratificação do Protocolo Adicional 
Presenças confirmadas de representantes da Associação Sindical dos Profissionais de Polícia (ASPP/PSP), do Sindicato Nacional do Corpo da Guarda Prisional (SNCGP), da Associação Sindical da Guarda (ASG/GNR), da Associação Sindical dos Funcionários de Investigação Criminal (ASFIC/PJ) e  da Associação Unidos de Cabo Verde, do SOS Racismo, da Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento (ACED), do Colectivo de Solidariedade Mumia Abu-Jamal (AMA-J), da Opus Gay, do Colectivo de voluntários Indymedia Portugal, da Sociofonia – informação para todos, da Associação de Mulheres Contra a Violência (AMCV), da Comunidade Romena e Moldava, da Solidariedade Imigrante
13.00 - Declarações públicas 
Dr. António Marinho e Pinto ex-candidato a Bastonário da Ordem dos Advogados
Dr. Eurico Reis Juiz Desembargador 
Eng. Simões Monteiro Presidente da secção portuguesa da Amnistia Internacional 
ISCTE - AUDITÓRIO B2.03
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Ex.mos. Senhores

Políticos e Jornalistas

Lisboa, 10-10-2006

N.Refª n.º 38/apd/06

Assunto: Pedido de averiguações sobre causas de morte nas prisões portuguesas

Fará em breve 10 anos que a ACED encetou, por iniciativa de cidadãos presos, a denúncia sobre as condições desumanas em que se vive nas prisões portuguesas. Da experiência aprendemos que a opinião pública é mais sensível ao obituário do que às condições sofridas ao vivo pelos presos (e também pelos funcionários, guardas, advogados e familiares e amigos dos presos). Talvez porque o primeiro tipo de escândalo desresponsabiliza o cuidar dos vivos, ao passo que o segundo imprime na nossa consciência uma urgência de actuação humanitária e civilizacional própria da responsabilidade exigível pelos direitos humanos, que mais parece água mole em pedra dura. As consequências da denúncia não são evidentes. Mas as consequências práticas das resistências – na opinião pública, nos meios judiciais e políticos – levantadas às denúncias são evidentes:
Quadro 1 – Taxas de mortalidade nas prisões na zona do Conselho da Europa, 1997
	 
	mortes por 10 000 prisioneiros

	Média dos números existentes (#31 países)
	21

	Média dos 10 países com mais mortes registadas
	58

	 
	 

	Portugal
	106

	Rússia
	78

	Moldávia
	65

	Letónia 
	59

	Bélgica
	59

	Dinamarca
	56

	Bulgária
	46

	Finlândia 
	40

	França
	37

	Escócia
	32


Fonte: Deaths in penal institutions (1997)
Council of Europe
Ano horribilis, em 1997 Portugal registou uma taxa de mortalidade na prisão que é:

1. O dobro da média dos 10 piores países do Conselho da Europa. E também da Bélgica e da Dinamarca, países da Comunidade Europeia que vêm logo a seguir; 

2. Mais do triplo do décimo país na lista; 

3. Cinco vezes mais do que a média de todos os países do Conselho da Europa com dados apurados 

4. A Espanha, com problemas de segurança bem mais graves que o nosso país, tinha uma taxa de 18 falecidos por 10 mil presos, abaixo da média europeia que é 21. 

Em 1996 saia o primeiro estudo exaustivo da Provedoria de Justiça a chamar a atenção da situação calamitosa das nossas prisões. As promessas de reforma com que o governo de então reagiu, para além das recriminações contra o alegado exagero do Provedor, não evitaram o morticínio. Jamais o Estado português assumiu ou deu explicações por tal descalabro humanitário.

De então para cá, como evoluiu a situação? Muito lentamente. Apenas muito recentemente existe uma luz ao fundo do túnel: o relatório do grupo de trabalho Justiça/Saúde, (despacho conjunto nº72/2006) com o título “Plano de Acção Nacional para o Combate à Propagação de Doenças Infecciosas em Meio Prisional”, presidido por Graça Poças da Direcção Geral dos Serviços Prisionais, estudou e apresentou medidas – por uma vez lúcidas e desobrigadas de pretensos de polichinelo – para atacar a crise de saúde pública que faz anos campeia nas prisões portuguesas. É indispensável que a opinião pública tenha conhecimento, para que não pare de apoiar as frágeis vontades políticas de atacar de frente os problemas de saúde nas prisões, bem como os técnicos que, no meio de tantas nuvens de fumo, ainda são capazes de ver com limpidez os factos evidentes.

     Quadro 2 Taxas de mortalidade nas prisões portuguesas, por 10 mil presos

	
	1997*
	2000**
	2004***
	2005***
	2006****

	Europa
	21
	13
	
	
	

	Portugal
	106
	60
	64
	72
	70


*Fonte: Deaths in penal institutions (1997), Council of Europe

**Fonte: Conselho da Europa, Space 2001.12

***Fonte: dados brutos da DGSP de 84 e 94 mortos respectivamente em 2004 e 2005, no fim do ano.

****Fonte: estimativa para o ano de 2006 com base na resposta Ministério da Justiça a requerimento do grupo parlamentar  Os Verdes referente aos 6 primeiros meses do ano (45 mortos).
A série aqui apresentada deve a possibilidade da sua apresentação à insistência do grupo parlamentar do Partido Ecologista Os Verdes junto do governo para que a Direcção Geral dos Serviços Prisionais liberte informação sobre obituário. Os cálculos são feitos tendo em conta os números de presos mortos em cada ano e o número de presos contados no final de cada ano, excepto no caso da estimativa.

Os números actuais são medianos, relativamente à história conhecida das prisões portuguesas dos últimos anos, e continuam enormes comparados com os valores internacionais conhecidos.

Os dados do primeiro semestre de 2006 fornecidos pela Direcção Geral dos Serviços Prisionais mostram que a sobrelotação, isto é as dificuldades de gestão das cadeias resultantes do facto do fluxo de encarceramento ter-se mantido imprevisivelmente exagerado também em Portugal, apesar das taxas comparativamente menores de criminalidade grave, não explica a morbilidade. Geralmente apontada como causa principal, e até única, dos erros de administração que se sabe existirem nos estabelecimentos prisionais, a sobrelotação não explica a diferença de morbilidade registada nos estabelecimentos centrais – onde foram institucionalizadas medidas de segurança extraordinárias, vulgo alas de segurança, para castigar arbitrariamente qualquer falta de colaboração por parte de presos – e nos estabelecimentos regionais.

Quadro 3 Morbilidade e sobrelotação por tipo de estabelecimento prisional

	
	Estabelecimentos prisionais centrais
	Estabelecimentos prisionais regionais

	Taxa de ocupação
	98%
	117%

	Morbilidade
	76 mortos por 10000 presos
	56 mortos por 10000 presos


A ACED insiste para que, do ponto de vista criminal e do ponto de vista da saúde pública, o Estado português tome as medidas necessárias para investigar de forma suficientemente aprofundada e rigorosa porque é que as prisões portuguesas assistem a tantas mortes de reclusos. Só orientados por hipóteses realistas e fundadas nos factos será possível inverter tão sinistra tendência pesada das nossas penas, que as tornaram penas de morte extra-judiciais aleatórias, como foi já muitas vezes denunciado publicamente por diversos comentadores, mas sem consequências práticas.
A Direcção da ACED

http://www.sociofonia.net/aced
� Para não falar no episódio não esclarecido da morte de Sá Carneiro, que há quem suponha ter a ver com isso mesmo: armas e terrorismo internacional.


� 45 falecimentos em 6 meses (extrapolando e considerando a população prisional Dez 2005 são 70 por 10mil). 32 mortos nas prisões centrais (76 por 10 mil) e 9 nas regionais (56 por 10mil) sendo que as primeiras não têm sobrelotação (98% de ocupação) e as segundas têm sobrelotação (117%). Dados da Direcção Geral dos Serviços Prisionais.








